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Poder Legislativo  
 
 

 

 

FAÇO saber que a Câmara Municipal de Manaus aprovou, e eu 
PROMULGO, conforme inteligência do caput do artigo 48, combinado 
com o inciso IV, do artigo 51, da Constituição Federal, aplicando à 
espécie o princípio da simetria com o centro: 

 

(*) LEI N. 436, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2016. 
 
ESTABELECE o valor da Verba de 
Gabinete dos Vereadores da Câmara 
Municipal de Manaus para a 17.ª 
Legislatura e dá outras providências. 
 

Art. 1.° Para o biênio 2017/2018 da 17.ª Legislatura, fica 
reduzido em vinte por cento o valor da Verba de Gabinete dos 
Vereadores da Câmara Municipal de Manaus previsto na Lei n. 326, de 
19 de dezembro de 2012. 

 
Parágrafo único. Fica reestabelecido, para o biênio 2019/2020, 

o valor da Verba de Gabinete e o quantitativo de assessores 
parlamentares previstos na Lei n. 326, de 19 de dezembro de 2012. 

 
Art. 2.° Cada gabinete poderá nomear, no mínimo, quinze e, no 

máximo, trinta assessores parlamentares, não podendo, em nenhuma 
hipótese, admitir pessoas analfabetas. 

 
Art. 3.° Ao ocupante de cargo constante no Anexo Único, 

poderá ser concedida gratificação de até duzentos por cento do valor 
da remuneração, observados os seguintes critérios: 

I – escolaridade; 
II – complexidade das tarefas, funções e atribuições; 
III – assiduidade; 
IV – experiência profissional. 
 
Parágrafo único. O valor somatório de cargos de um só 

gabinete não poderá exceder ao valor da Verba de Gabinete a ele 
destinada. 

 
Art. 4.º Fica estabelecido o valor de R$ 400,00 (quatrocentos 

reais) como auxílio alimentação para os servidores dos gabinetes dos 
Vereadores. 

 
Art. 5.º Fica revogada a Lei n. 326, de 19 de dezembro de 2012. 

 
Art. 6.º Esta Lei entra em vigor a data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos a partir de 1.º de janeiro de 2017. 
 

 
Manaus, 23 de dezembro de 2016. 

 
 

Ver. MAURÍCIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO 
Presidente 

 
 

ANEXO ÚNICO 

CARGOS DOS GABINETES DE VEREADORES 

 
CARGO 

 
VENCIMENTO 

APC-1 R$ 950,00 

APC-2 R$ 970,00 

APC-3 R$ 980,00 

APC-4 R$ 990,00 

APC-5 R$ 1.000,00 

APC-6 R$ 1.050,00 

APC-7 R$ 1.300,00 

APC-8 R$ 1.600,00 

APC-9 R$ 1.900,00 

APC-10 R$ 2.238,00 

APC-11 R$ 2.500,00 

(*) Republicada integralmente por haver sido publicada com 
incorreções no e-DOLM n. 609, de 30 de dezembro de 2016. 

 
 

 
ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 015/2017-GP/DG 

 
MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO, Presidente da 

Câmara Municipal de Manaus, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Art. 22, parágrafo único, inciso I, alínea “a” do 
Regimento Interno da Câmara Municipal de Manaus; 
 

R E S O L V E 
 

I - EXONERAR, a contar de 01 de janeiro de 2017, nos termos 
do Art. 103, Inciso “I”, da Lei n. 1.118, de 1º de setembro de 1971, a 
senhora SULAMITA SALES BORBA do Cargo Comissionado de 
Assessor Legislativo I, CCAL-1. 
 

II - REVOGAM-SE as disposições em contrário. 

Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
 

Manaus, 23 de janeiro de 2017. 
 

MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO 
Presidente da Câmara Municipal de Manaus 
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ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 016/2017-GP/DG 
 
                MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO, Presidente 
da Câmara Municipal de Manaus, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Art. 22, parágrafo único, inciso I, alínea “a” do 
Regimento Interno da Câmara Municipal de Manaus; 
 
               CONSIDERANDO as Leis Municipais 157/2005, 187/2007, 
192/2008, 200/2008, 210/2009, 327, de 19/12/2012, 335/2013 e Lei n. 
438/2016 de 23/12/2016; 
 

R E S O L V E, 
 
 
                I - NOMEAR, a contar de 01 de janeiro de 2017, nos termos 
do Art. 9º, Inciso I, c/c Art. 11, Inciso II, da Lei nº 1.118, de 1º de 
setembro de 1971, a senhora NICOLE BELKE PINTO MENDES, no 
Cargo Comissionado de Assessor Legislativo I, CCAL-1.  
  
               II - REVOGAM-SE as disposições em contrário. 

               Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
 

Manaus, 23 de janeiro de 2017. 
 

MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO 
Presidente da Câmara Municipal de Manaus 

 
 

 
DESPACHO 

 
Processo: n. 2017.10000.10718.0.000142 
Interessado: Câmara Municipal de Manaus/ Editora NDJ Ltda. 
Assunto: Despacho de Inexigibilidade  

 
CONSIDERANDO o disposto no caput do Art. 25, da Lei n.º 

8.666/93, de 21/06/93, atualizada pela Lei n.º 8.883/94, de 08/06/94; 
CONSIDERANDO o trabalho intelectual individualizado 

prestado pela Editora NDJ Ltda,  ficando caracterizada à inviabilidade 
de competição; 

 
RESOLVE: 

 
TORNAR INEXIGÍVEL a Licitação para contratação da 

Editora NDJ Ltda, no valor de R$ 10.440,00 (dez mil, quatrocentos e 
quarenta reais), para assinatura do BLC- boletim de Licitações e 
Contratos, durante o exercício de 2017.  

 
À CONSIDERAÇÃO do Sr. Presidente da Câmara Municipal 

de Manaus, solicitando RATIFICAÇÃO. 
 

Manaus, 23 de janeiro de 2017. 
 

MIRLENE RABELO MAGALHÃES 
Diretora Geral 

 
 
 RATIFICO o Ato de Inexigibilidade de Licitação nos 
Termos do Art. 26, da Lei n.º 8.666/93, de 21/06/93, atualizada pela Lei 
n.º 8.883/94, de 08/06/94. 
 

Manaus, 23 de janeiro de 2017. 
 

MAURICIO WILKER DE AZEVEDO BARRETO 
Presidente da Câmara Municipal de Manaus 

 



 

 

 

 


